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Resumo
Este artigo relata a experiência da FURB - Universidade Regional de

Blumenau na assessoria ao Município de Itajaí na revisão de seu Plano Diretor. Esta
assessoria visou a construção de um Plano Diretor Participativo, conforme preconiza
o Estatuto da Cidade, dando sequência ao trabalho iniciado pela Prefeitura
Municipal, com a consultoria de duas outras universidades: a UFSC - Universidade
Federal de Santa Catarina e a UNIVALI - Universidade do Vale do Itajaí. O trabalho
resultou na construção coletiva de um Plano Diretor pactuado com o Núcleo Gestor,
em um exemplo possível de planejamento participativo. A revisão do Plano Diretor
de Itajaí incorporou avanços significativos em relação à legislação anterior, trazendo
novas questões para o foco da discussão, tais como: a inclusão social, o
planejamento participativo e a gestão democrática, o planejamento do território como
um todo e a preocupação com o patrimônio cultural e com a sustentabilidade social,
econômica e ambiental.

Introdução
Este artigo relata a experiência da FURB - Universidade Regional de

Blumenau na assessoria, por meio de Projeto de Extensão do NEUR - Núcleo de
Estudos Urbanos e Regionais, ao Município de Itajaí na revisão de seu Plano
Diretor, ocorrida em 2006. Esta assessoria visou a construção de um Plano Diretor
Participativo, conforme preconiza o Estatuto da Cidade, dando sequência ao
trabalho iniciado pela SPDU - Secretaria Municipal de Planejamento e
Desenvolvimento Urbano, coordenado pelo Secretário Amarildo Madeira e sua
equipe técnica, com a consultoria de duas outras universidades: a UFSC -
Universidade Federal de Santa Catarina1 e a UNIVALI - Universidade do Vale do
Itajaí2.

A equipe da SPDU mais diretamente envolvida com o Plano Diretor foi
constituída por: Eng. Alexandre Gevaerd – Diretor de Engenharia de Transportes,
Arq. Jeane de Amorim Busana Bianchi – Diretora de Habitação, Arq. Joaquim de
Oliveira Neto - Diretor de Planejamento de Uso de Solo e os Arquitetos Daniel
Moojen Lemos, Fernanda Ikert, Rafael da Silveira S. Albuquerque e Rossana Ferrari.

A equipe da FURB, coordenada pela Profa. Dra. Claudia Siebert, contou com
os seguintes profissionais: a Profa. Dra. Sandra Momm Schult, encarregada da
coordenação da participação e supervisora das questões ambientais do Plano; a
Profa. Sandra Krieger, responsável pelos aspectos legais e jurídicos do Plano, a Arq.
Cassandra Faes, responsável pelas questões de patrimônio cultural; a Arq. Carla
Tomaselli, responsável pelas questões de habitação social e regularização fundiária;
a Arq. Ana Raquel Máximo, responsável pela articulaçao com a SPDU; e as
acadêmicas do Curso de Arquitetura e Urbanismo da FURB Elisa Teixeira, Maiara
Acordi Dorigon e Dayse Rodrigues.
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Itajaí, município criado em 1859, é, em 2007, uma cidade com cerca de
170.000 habitantes3, pólo de sua região no litoral norte de Santa Catarina. Situada
na foz do Rio Itajaí – Açu, a cidade foi a porta de entrada da colonização de todo o
Vale do Itajaí, que já atinge um milhão de habitantes. Itajaí é também o destino tanto
das águas de toda a Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí quanto da produção do vale,
que é escoada pela BR-101 e pelo porto de Itajaí.

Figura 1 - Localização de Itajaí - SC

elaboração: C. Siebert

Figura 2 - Vista Aérea de Itajaí

fonte: PMI / Univali, 2006a.

A localização de Itajaí é estratégica em termos de logística, em função de
estar às margens da BR-101 duplicada, vizinha ao aeroporto internacional de
Navegantes, próxima dos entroncamentos das rodovias BR-470, BR-486 e SC-470
com a BR-101, além de localizar-se na foz do Rio Itajaí-Açu, que abriga os Portos de
Itajaí e de Navegantes. Assim, em uma economia globalizada, Itajaí encontra-se em
uma posição privilegiada, tendo facilidade para a atração de empresas industriais,
em especial estaleiros, e empresas ligadas ao comércio exterior.

A economia de Itajaí é baseada, principalmente, na atividade portuária, sendo
o Porto de Itajaí o terceiro do país na movimentação de contêineres e o principal
porto catarinense de exportação.
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Figura 3 - Porto de Itajaí

fonte: www.portoitajai.com.br
Além da atividade portuária, Itajaí já explorou intensamente a atividade

pesqueira, aproveitando a fartura proveniente das águas de seu litoral e a proteção
do Rio Itajaí para as embarcações.

Como a colonização do Vale do Itajaí teve início por Itajaí, seu núcleo
histórico é patrimônio inestimável para Santa Catarina, tornando esta cidade única
em sua região. A herança cultural açoriana, alemã e italiana, expressa nas
edificações, nos usos e costumes, gastronomia, danças, etc., é também uma riqueza
a ser preservada.

Itajaí detém um patrimônio natural de grande beleza e diversidade, constituído
pelos ambientes fluviais, estuarinos, costeiros, além das áreas agrícolas e das áreas
de encostas cobertas pela Mata Atlântica.

Figura 4 - Itajaí - Ambiente Costeiro

fonte: fonte: PMI / Univali, 2006a.
A localização de Itajaí é bastante interessante também do ponto de vista

turístico, pois, além de suas próprias atrações como a Praia Brava, Cabeçudas e a
Marejada, a cidade se beneficia também da proximidade com Balneário Camboriú,
Brusque, Blumenau e Penha/Beto Carreiro.
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Objetivos
O objetivo geral deste Projeto de Extensão foi prestar assessoria à Prefeitura

Municipal de Itajaí na revisão de seu Plano Diretor. Como objetivos específicos do
projeto, temos: construir um processo participativo de planejamento urbano; aplicar
os conhecimentos científicos para o benefício da sociedade; oportunizar o
aprendizado prático para os acadêmicos do Curso de Arquitetura e Urbanismo.

São desafios a serem enfrentados pelo Plano Diretor de Itajaí:
Expansão Urbana - Se as cidades podem ser consideradas, metaforicamente,

como organismos vivos, elas podem crescer ou podem também definhar. Itajaí é
uma cidade que cresce, em função da sua dinâmica econômica. Mas para onde
cresce, ou pode crescer Itajaí? Esta foi uma questão crucial na revisão do Plano
Diretor.

Por se tratar de uma cidade litorânea, Itajaí não tem possibilidade de
expansão da área já urbanizada para o leste, pois o mar é a barreira limitadora. Para
o norte, a expansão está limitada pelo Rio Itajaí – Açú, que faz a divisa com o
município de Navegantes. Ao Sul da área urbana, um conjunto de morros é barreira
à ocupação urbana. Assim, a expansão urbana possível é na direção oeste da área
urbana, vencendo a barreira da BR-101, em uma área de transição rural - urbana.
Outra possibilidade de crescimento é a verticalização, adensando, de forma
controlada, a área já urbanizada, conforme a capacidade de suporte de sua infra-
estrutura, ocupando os vazios urbanos e dando melhor aproveitamento aos espaços
sub-utilizados.

Perda da Liderança Regional - Como uma das cidades mais antigas da
região, Itajaí se ressente ao ver ameaçada sua liderança regional por outras cidades
como Balneário Camboriu, que, ao crescerem como cidades turísticas balneárias
acabaram oferecendo vantagens competitivas como local de moradia, serviços,
comércio, estudo e lazer (SEDUMA/AMFRI, 1999).

Atividade Portuária - A atividade portuária, base da economia local,
complementada pelas áreas de depósito de contêineres, também enfrenta limitações
em suas possibilidades de expansão. O porto, com localização contígua ao Centro
Histórico de Itajaí, já encontra dificuldades para ampliar suas instalações.  A
expansão dos portos privados acontece sem planejamento na região da Murta. As
áreas de depósito de contêineres estão cada vez mais presentes na paisagem
urbana, e a ligação destas áreas ao porto gera conflitos entre os caminhões e as
demais modalidades de transporte, e também com os usos urbanos.

Degradação Ambiental - As áreas de encostas, topos de morros, nascentes,
fundos de vale, restingas, mangues, dunas e promontórios estão ameaçadas pela
urbanização, o que compromete não apenas a paisagem urbana, a fauna e flora,
mas também a economia do município, como já se observa com a salinização dos
pontos de captação de água, o que compromete o abastecimento urbano.

Déficit Habitacional - Se o Estado, representado pelo Poder Público Federal,
Estadual e Municipal, não toma a iniciativa de propor políticas habitacionais que
aumentem a oferta de unidades habitacionais de baixo custo, e até mesmo
subsidiadas, resta à população de baixa renda resolver por conta própria seu
problema de moradia, questão básica para qualquer ser humano e para a
consolidação dos núcleos familiares que reproduzem a nossa sociedade
(MARICATO, 2006, p.215).

Em Itajaí, como em tantas cidades brasileiras, esta situação tem levado à
ocupação de encostas, fundos de vale, e áreas de mangue, loteamentos
clandestinos sem infra-estrutura básica de saneamento; irregularidade fundiária e
falta de cidadania em geral.
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Conflitos da Circulação Urbana - A malha urbana de Itajaí é
predominantemente plana e ortogonal, o que facilita o planejamento da circulação
urbana. No entanto, vários conflitos apresentam-se. O mais crítico é a passagem
pela área urbana de caminhões direcionados ao porto, aos depósitos de contêineres
e às oficinas.  Além disso, a mobilidade de pedestres e ciclistas não tem sido
priorizada, pois os passeios têm largura insuficiente e faltam ciclovias, e o transporte
individual engole avidamente espaços que deveriam ser destinados ao transporte
coletivo. Percebe-se a falta de ligação entre as ruas dos loteamentos, o que
sobrecarrega o sistema viário principal e torna mais longos os deslocamentos.

Conflitos de Uso – a Contêinerização de Itajaí - A convivência de atividades
residenciais e comerciais deve ser estimulada como forma de dinamizar a vida
urbana e reduzir os deslocamentos. No entanto, uma atividade em especial tem
causado sérios conflitos e precisa ser segregada: os depósitos de containêres. O
comércio internacional fez a opção pelo contêiner, e a carga contêinerizada é de
maior valor agregado que as cargas a granel. No entanto, empilhados em um páteo
de depósito, os contêineres atingem a altura de edifícios de mais de quatro
pavimentos, e como tais, devem ter sua localização regulada. Além disso, como
proteção para a paisagem urbana, cinturões verdes e afastamentos precisam ser
definidos, pois há casos de contêineres encostados nas cercas junto às calçadas e
residências, sem qualquer recuo.

Economia Exportadora e não Produtora - A arrecadação de Itajaí está ligada à
atividade de exportação pelo porto. A alteração, pelo Governo Estadual, da cobrança
de ICMS – Imposto de Circulação de Mercadorias do destino para origem, pode
abalar seriamente a arrecadação do Município, o que constitui uma grande
vulnerabilidade. O incentivo à implantação de indústrias não poluentes deve ser
priorizado, através da definição de áreas industriais e outros estímulos, de forma a
diversificar a economia, aproveitando o Pólo Industrial de Itaipava.

Contextualização / Embasamento Teórico
O planejamento das cidades brasileiras tem incorporado, ao longo de sua

evolução, novas preocupações. Se, nos anos 1960 e 1970, o planejamento
funcionalista  apregoava o ordenamento territorial através da separação de funções,
nos anos 1980 e 1990, a questão ambiental passou a ser o foco dos planos. No
século XXI, é a questão social que emerge, pois a desigualdade de nossa
sociedade, refletida em nossas cidades, vem gerando injustiças, exclusão, violência,
degradação ambiental e deseconomias na gestão urbana. Além disso, o
planejamento tecnocrata, de gabinete, cedeu lugar ao planejamento participativo,
objetivando amplas discussões com a comunidade.

Em 2001, após duas décadas de tramitação no Congresso, foi aprovada a
Lei Federal n.10.257, denominada Estatuto da Cidade, regulamentando os artigos
182 e 183 da Constituição Federal de 1988 e estabelecendo parâmetros e diretrizes
da política urbana no Brasil. O Estatuto da Cidade representa uma mudança
paradigmática no planejamento urbano brasileiro, pois o novo marco regulatório
direcionou o foco, que estava anteriormente no ordenamento das cidades, para a
construção de cidades mais justas, nas quais possa prevalecer a função social da
propriedade (BRASIL, 2004, 2005a e 2005b).

Com este fim, o Estatuto da Cidade disponibilizou uma série de instrumentos
jurídico-urbanísticos que, caso bem aplicados, permitem reverter a lógica capitalista
de produção do espaço urbano, que tanto tem gerado exclusão sócioespacial, por
reforçar a concentração de renda.
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Trata-se de todo um ferramental novo para o urbanista: instrumentos como o
direito de preempção, outorga onerosa do potencial construtivo, edificação
compulsória, transferência do direito de construir, IPTU progressivo no tempo, E.I.V
– estudo de impacto de vizinhança, etc. No entanto, a utilização destas ferramentas
pelas cidades brasileiras está condicionada à sua inclusão nos Planos Diretores
municipais (I. POLIS, 2005 e OLIVEIRA, 2001).

Ficou estabelecido, no Estatuto da Cidade, um prazo de cinco anos, que
expirou em Outubro de 2006, para a obrigatoriedade de elaboração ou revisão, de
forma participativa, dos Planos Diretores de cidades com mais de 20.000 habitantes,
que pertençam a uma Região Metropolitana ou que estejam em uma área turística,
entre outras condições. O Município de Itajaí enquadra-se nas três condições acima
mencionadas.

Em função do prazo estabelecido pelo Estatuto da Cidade, formaram-se
Núcleos Estaduais da Campanha Nacional do "Plano Diretor Participativo – Cidade
de Todos", foram realizadas ações de sensibilização e capacitação, e centenas de
municípios em todo o país mobilizaram-se para proceder a revisão/elaboração de
seus Planos Diretores. Tratou-se, na verdade de um momento histórico, pois nunca
ocorreu tamanha articulação para planejar, democraticamente, as cidades brasileiras
(BRASIL, 2005c). Pesquisa realizada pelo Ministério das Cidades entre novembro de
2006 e março de 2007 com os municípios que tinham a obrigatoriedade de elaborar
ou revisar seus Planos revela que 58% dos municípios concluíram e encaminharam
seus Planos às Câmaras Municipais, 28% estão elaborando os planos e apenas 7%
se omitiram e não iniciaram a elaboração dos Planos Diretores
(www.cidades.gov.br/media/TextoparaILAC1.pdf)

Deve-se tomar o cuidado, no entanto, de não repetir os erros do passado, de
planejar cidades apenas para uma elite que pode arcar com os custos do padrão
urbanístico legal, relegando a população de baixa renda a ocupações irregulares.
Esta prática levou ao surgimento de cidades duais, divididas, nas quais a cidade
legal não reconhecia como legítima a cidade ilegal. Ambas, no entanto, formam a
cidade real, aquela para a qual devem estar voltados, neste momento, os esforços
de planejamento (VERGARA GOMEZ e RIVAS, 2004). Também deve-se evitar a
dicotomia a que se refere Villaça (2005, p.17), quando denuncia o abismo entre a
teoria e a prática revelado na falta de vontade política para a implementação dos
Planos Diretores.

O Estatuto da Cidade determinou, como vimos, que a elaboração ou revisão
dos Planos Diretores seja feita de forma participativa, com consultas populares e
audiências públicas. Este processo de envolvimento comunitário na discussão da
cidade que se quer é considerado tão importante quanto o produto final que é o
Plano Diretor propriamente dito. Oliveira e Moreira (2006, p.8) alertam para a quase
inexistente cultura de participação popular na formulação e gestão das políticas
públicas e consequente pequena experiência da sociedade e do Estado brasileiros
em dinâmicas participativas. E Villaça (2005, p.51) desmistifica a ilusão da
participação popular, considerando que, apesar dos avanços nos debates e
audiências públicas sobre Plano Diretor, eles ainda estão longe de serem
verdadeiramente democráticos, em função da pequena parcela da população
envolvida.

Metodologia / O Processo
O Ministério das Cidades, desde sua criação, em 2003, vem implementando

programas voltados para o desenvolvimento urbano, buscando oferecer condições
para que os municípios brasileiros possam desenvolver-se de forma sustentável. Um
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destes programas é o Programa Habitar Brasil, financiado com recursos do BID –
Banco Interamericano de Desenvolvimento. O Programa Habitar Brasil/BID – HBB,
destina recursos para o fortalecimento institucional dos municípios e para a
execução de obras e serviços de infra-estrutura urbana e de ações de intervenção
social e ambiental por meio, respectivamente, de dois programas: DI – Sub-
programa de Desenvolvimento Institucional; e SUAS – Sub-programa de
Urbanização de Assentamentos Subnormais. O Ministério das Cidades é o órgão
gestor do Programa Habitar Brasil/BID, e a CEF – Caixa Econômica Federal é a
empresa pública contratada pela União para operacionalização do programa.

A revisão do Plano Diretor de Itajaí está enquadrada no DI – Sub-programa
de Desenvolvimento Institucional, que objetiva fortalecer a capacidade dos
municípios para atuar na melhoria das condições habitacionais da população, com
foco especial nas famílias de baixa renda (www.cidades.gov.br).

Atendendo às determinações do Estatuto da Cidade, e com o apoio do HBB
– Programa Habitar Brasil/BID, a Administração Municipal de Itajaí iniciou, em 2005,
o processo participativo de revisão de seu Plano Diretor. O primeiro passo, que
contou com a consultoria da UFSC, foi a elaboração dos Termos de Referência. No
âmbito do DI – Sub-programa de Desenvolvimento Institucional do HBB, e na fase
de implementação do PEMAS – Plano Estratégico Municipal para Assentamentos
Subnormais, foi contratada a consultoria da Univali – Universidade do Vale do Itajaí
para a primeira parte do processo, conforme previsto no Termo de Referência C1 –
Plano Diretor, do 2o contrato DI.

Esta primeira parte do processo de revisão participativa do Plano Diretor de
Itajaí resultou em quatro produtos: Leitura Técnica; Leitura Comunitária; Pactos e
Propostas; Mapas Temáticos e Macrozoneamento Proposto. Para a elaboração
destes documentos, a equipe da Univali contou com o apoio do Núcleo Técnico da
Prefeitura Municipal, sob coordenação da SPDU – Secretaria Municipal de
Planejamento e Desenvolvimento Urbano. Diversas reuniões com a comunidade
foram realizadas, com consultas populares, reuniões setoriais, reuniões do OP –
Orçamento Participativo, Plano Diretor Escolar e do Núcleo Gestor. O Núcleo
Gestor, com cinqüenta integrantes, foi constituído de forma paritária por
representantes do governo e da sociedade civil, em suas diversas formas de
representação. Foram realizadas ainda quatro pré-conferências que subsidiaram a
2o Conferência Municipal da Cidade, realizada em julho de 2005 (PMI/Univali, 2006a,
2006b e 2006c).

Em 2006, com a aproximação do prazo final estabelecido pelo Estatuto, foi
contratada a consultoria especializada da FURB – Universidade Regional de
Blumenau, para a etapa final de revisão do Plano Diretor de Itajaí, em função do
credenciamento, pelo Ministério das Cidades, dos professores do NEUR – Núcleo de
Estudos Urbanos e Regionais para a revisão e elaboração de Planos Diretores
Participativos. Esta consultoria seguiu os Termos de Referência C2 – Legislação
Urbanística e C3 – Estatuto da Cidade, do 2o Contrato DI, para a elaboração do
Projeto-de-Lei do Plano Diretor, com o uso dos instrumentos do Estatuto da Cidade,
para submissão ao Poder Legislativo Municipal. A organização das atividades desta
fase foram condicionadas pelo fator tempo.

O primeiro produto desta etapa final de revisão do Plano Diretor de Itajaí foi a
“Leitura da Cidade”, que sintetiza a “Leitura Técnica”, a “Leitura Comunitária” e os
“Pactos e Propostas” em um documento analítico e propositivo, caracterizando os
aspectos levantados na primeira etapa do processo como potenciais / oportunidades
ou obstáculos / desafios / vulnerabilidades do Município de Itajaí. Ainda na Leitura
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da Cidade, foram definidas as estratégias do Plano Diretor para o desenvolvimento
urbano sustentável de Itajaí (PMI/FURB, 2006a).

Figura 5 - Reuniões do Núcleo Técnico

fonte: PMI / FURB, 2006b.
Na sequência, tomando por base a Leitura da Cidade, foi preparada a

primeira minuta do Anteprojeto de Lei do Plano Diretor, com o mapa de
macrozoneamento para todo o território municipal. A minuta do Anteprojeto de Lei do
Plano Diretor de Itajaí foi apresentada ao Núcleo Técnico em Agosto, e, no dia 26 de
Agosto, esta minuta, com as sugestões do Núcleo Técnico já incorporadas, foi
apresentada ao Núcleo Gestor, em uma Oficina de Capacitação objetivando o
entendimento e a discussão da proposta da lei.

Figura 6 - Reuniões do Núcleo Gestor

fonte: PMI / FURB, 2006b.
A discussão da minuta do Anteprojeto de Lei do Plano Diretor de Itajaí pelo

Núcleo Gestor foi realizada nos dias 30 de Agosto e 06, 13, 20 e 21 de Setembro.
Durante este período buscou-se a apropriação por parte do Núcleo Gestor do
documento propositivo da Lei do Plano por meio de leitura e discussões temáticas,
valendo-se de ferramentas do planejamento participativo tais como visualização e
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moderação (COLETTE In: BROSE, 2001; CORDIOLLI In: BROSE, 2001). Com base
nestas discussões o Núcleo Gestor apresentou propostas de alterações, exclusões e
inclusões no Anteprojeto da Lei do Plano Diretor (PMI/FURB, 2006b).

A abordagem metodológica adotada na Oficina de Capacitação do Núcleo
Gestor de Itajaí permitiu não apenas elucidar e discutir conceitos e princípios do
Estatuto da Cidade, mas, também, possibilitou aos Membros do Núcleo Gestor a
apropriação do marco jurídico do Plano Diretor de Itajaí. As discussões resultaram
na construção coletiva de um texto pactuado com o Núcleo Gestor, em uma
experiência de planejamento participativo.

Figura 7 - Mapa de Macrozoneamento do Plano Diretor de Itajaí

fonte: PMI / FURB, 2006d.
Os membros do Núcleo Gestor demonstraram, durante a Oficina,

comprometimento com o processo e  senso de cidadania, na medida em que as
discussões realizadas com uma grande participação de seus membros, somente
finalizaram quando, de fato, chegou-se a um consenso. O processo proporcionou-
lhes domínio do conteúdo do Estatuto da Cidade e do papel do Plano Diretor para o
desenvolvimento sustentável do Município. A avaliação da Oficina foi considerada
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positiva por todas as partes envolvidas, tanto governamentais como os diversos – e
muitas vezes antagônicos – segmentos da sociedade civil.

A versão final do Anteprojeto de Lei do Plano Diretor foi aprovada pelo Núcleo
Gestor em 21 de Setembro. O Anteprojeto de Lei foi então transformado em Projeto
de Lei do Plano Diretor, já com todas as sugestões e alterações propostas pelo
Núcleo Gestor, para ser então encaminhado para a Audiência Pública e para o
Poder Legislativo Municipal. A audiência, organizada conjuntamente pelo o Núcleo
Técnico e o Núcleo Gestor, buscou, com base nas determinações da Resolução do
Conselho das Cidades 25 de 2005, a plena participação de diversos setores da
sociedade. Com ampla divulgação na impressa e nas entidades, a audiência reuniu
cerca de 200 pessoas no auditório e no paço da Prefeitura Municipal de Itajaí,
permitindo a livre manifestação, que foi registrada e anexada ao documento do
Plano enviado à Câmara de Vereadores.

A Lei do Plano Diretor de Gestão e Desenvolvimento Territorial de Itajaí foi
aprovada pela Câmara de Vereadores e sancionada pelo Prefeito Volnei Morastoni
como Lei Complementar n. 94/2006, de 22 de Dezembro de 2006.

Figura 8 - Proposta de ZEIS para Itajaí

fonte: PMI / FURB, 2006c.
Buscando conciliar o crescimento populacional e econômico com a qualidade

de vida e com o desenvolvimento sustentável, a revisão do Plano Diretor de Itajaí
teve uma preocupação especial com a adequação da legislação urbanística à
realidade das áreas de assentamentos irregulares e à produção de habitação social,
possibilitando a regularização fundiária e aumentando a oferta de unidades
habitacionais para a população de baixa renda através de ZEIS - Zonas Especiais
de Interesse Social. Além disso, a utilização dos instrumentos do Estatuto da Cidade
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voltados para a função social da propriedade permitirão fazer de Itajaí uma cidade
mais justa, equilibrada socialmente e ambientalmente sustentável
(PMI/FURB,2006c).

Diretrizes: Itajaí – A Cidade que Queremos
Com base na análise estratégica de Itajaí que traçamos nos itens anteriores,

analisando os pontos fortes e os pontos fracos do município, foi possível, de forma
participativa, através das reuniões do Núcleo Gestor, delinear estratégias para o seu
desenvolvimento urbano sustentável. Estas estratégias, ou diretrizes, visam otimizar
o aproveitamento das potencialidades e oportunidades que se oferecem a Itajaí, e,
ao mesmo tempo, evitar as armadilhas de um crescimento descontrolado e
excludente. São elas:

Consolidar Itajaí como Pólo da Região Metropolitana - Para não perder para
outras cidades, a sua condição de pólo da Região Metropolitana, Itajaí precisa
pensar regionalmente, assumindo a liderança do planejamento do território regional.
Isto pode e deve ser feito em parceria com o Governo do Estado e com a AMFRI –
Associação de Municípios da Foz do Rio – Itajaí, mas a Prefeitura de Itajaí deve
protagonizar o processo. Nesta visão regional do planejamento deve prevalecer a
compreensão da complementaridade entre os municípios, respeitando-se as suas
vocações e valorizando as suas especificidades.

Para Itajaí, isto significa a valorização, através da preservação e da
revitalização com novos usos, de características que a fazem única na região, como
seu Centro Histórico e suas praias agrestes como a Praia Brava.

O Porto de Itajaí, no futuro, estará integrado ao Porto de Navegantes, como
hoje acontece entre Santos e Guarujá. Esta integração, caso planejada por Itajaí, só
trará vantagens para o município, que poderá atrair as atividades mais nobres e
lucrativas relacionadas com o comércio exterior. A integração portuária deve prever
também infra-estrutura regional.

O reforço do papel de Itajaí como pólo da Região Metropolitana passa
também pela reserva de área para equipamentos de abrangência regional, que
exercem forte efeito polarizador e indutor do desenvolvimento: Hospital Regional,
Universidade Regional, Centro de Eventos, Centro Poli-Esportivo Regional, Pólo
Tecnológico Regional, etc. A localização destes equipamentos deve visar a
acessibilidade regional, de forma a não sobrecarregar ou trazer conflitos para a
malha urbana. A Universidade e o Pólo Tecnológico devem especializar-se naquilo
que é específico de Itajaí, não apenas turismo, gastronomia e oceanografia, mas
também construção naval e química petrolífera. O renascimento econômico do Rio
de Janeiro baseado nestas atividades pode servir de exemplo.

Pacto Cidade + Porto - A convivência da cidade com a atividade portuária
deve ser mediada pela legislação urbanística, de maneira que a cidade possa
desenvolver-se economicamente sem prejuízo da qualidade de vida e da paisagem
urbana. Isto pode ser feito com a determinação da localização adequada para novas
atividades relacionadas ao transporte de cargas, e com a definição de normas para
o funcionamento das atividades já existentes na malha urbana. Tanto nas áreas
novas quanto nas áreas já existentes deve haver o cuidado de manter a
permeabilidade do solo, a insolação e a ventilação, e de criar cinturões verdes.

Diversificar a Economia - As atividades portuárias e a pesca, bases da
economia de Itajaí, devem ser estimuladas. No entanto, a cidade também precisa
diversificar sua economia buscando novas atividades geradoras de renda, evitando
assim a vulnerabilidade de uma economia excessivamente concentrada em poucos
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setores. A diversificação da economia deve ser focada em atividades não poluentes
e que agreguem valor ao produto.

Respeitar a Cidade Plural - Itajaí é uma cidade plural, caracterizada pela sua
diversidade, o que constitui riqueza a ser preservada. As peculiaridades
socioeconômicas e ambientais devem ser respeitadas, evitando-se a uniformização
espacial. A cidade praiana, a cidade estuarina, a cidade portuária e as demais
cidades dentro de Itajaí devem ser valorizadas em sua identidade ambiental e
cultural.

Preservar o Patrimônio Natural / Criar um Sistema de Áreas Verdes - A
preservação dos recursos naturais, considerados patrimônio da comunidade, é uma
diretriz do Plano Diretor. Assegura-se assim a preservação dos mananciais, a
balneabilidade das praias, a preservação da paisagem. A proteção do meio
ambiente, essencial para a sobrevivência da espécie humana e sua civilização, é
prevista nas determinações da legislação ambiental que será incorporada no Plano
Diretor. Mas a efetiva preservação das áreas de proteção ambiental não é garantida
com leis e demarcação em mapas. Sugere-se a criação de um Sistema de Áreas
Verdes, que integre as faixas não edificáveis dos fundos de vale, as encostas,
nascentes, topos de morros, promontórios, restingas, etc em um único sistema, com
uma gestão ambiental que permita, onde for possível, a fruição do ambiente e da
paisagem pela população e turistas em parques, praças, mirantes, pistas de
caminhadas, ciclovias e calçadas. Este Sistema de Áreas Verdes, que permeará
toda a cidade, se integrará também com a arborização urbana das vias públicas.

Preservar o Patrimônio Cultural - O Patrimônio Cultural, entendido, de forma
abrangente, como a história, a cultura, o patrimônio material e imaterial, é a base da
própria identidade de Itajaí, e como tal deve ser preservado em todas as suas
manifestações, garantindo o direito à memória.

Re-adequar a Infraestrutura Urbana - À medida que a cidade cresce,
expande-se e se adensa, a rede de infraestrutura física e social precisa ser re-
adequada para acompanhar este crescimento. As redes de energia, abastecimento
de água, saneamento, pavimentação, comunicação, transportes, bem como os
serviços públicos sociais devem ser dimensionados para atender as demandas das
diversas comunidades, e possibilitando níveis mínimos de auto-suficiência dos
bairros para reduzir a necessidade de deslocamentos ao centro.

Estruturar a Mobilidade Urbana - Um conjunto de ruas forma uma malha
urbana. Caso esta malha urbana não seja estruturada, surgem conflitos entre as
diversas modalidades de transporte: caminhões, automóveis, ônibus, motos,
bicicletas e pedestres. A estruturação da malha urbana assegura a mobilidade da
população, ou seja, a possibilidade de deslocar-se de um lugar para outro da cidade.
Esta estruturação começa com a hierarquização das vias, ou seja, a definição das
vias que são destinadas ao fluxo de passagem, mais intenso; daquelas destinadas
ao fluxo local. As vias consideradas de maior hierarquia, ou vias estruturais, devem
receber uma previsão de alargamento e tratamento diferenciado de gabarito,
pavimentação e iluminação.

Nas áreas de expansão urbana, as futuras vias estruturais devem ter seu
traçado projetado no Plano Diretor, de forma que os novos loteamentos possam
interligar-se ao sistema viário básico.

Além disto, a integração metropolitana deve ser considerada no planejamento
das novas ligações viárias, prevendo os deslocamentos entre Itajaí e municípios
vizinhos como Balneário Camboriu.

Aumentar a Caminhabilidade e a Acessibilidade de Itajaí - Os deslocamentos
a pé, saudáveis e econômicos, devem ser estimulados com a criação de vias de



Seminário de Avaliação de Experiências em Planos Diretores Participativos e de Regularização Fundiária

Blumenau - SC, 16 e 17 de outubro de 2007 13

pedestres e a previsão de passeios largos, arborizados, livres de obstáculos. A
acessibilidade dos espaços públicos e seus equipamentos deve ser assegurada
através do desenho urbano dos passeios e do desenho universal, respeitando-se o
direito de ir e vir dos cidadãos, em especial os portadores de deficiência e as
pessoas com mobilidade reduzida.

Implantar Sistema Cicloviário - Devido às suas condições topográficas, Itajaí
pode ser transformada na cidade com o melhor sistema cicloviário do Estado. A
implantação de ciclovias nas ruas existentes e projetadas se dará gradualmente,
com prioridade para os trechos de maior movimento e para as áreas de lazer. É
fundamental a adequação das vias existentes ao uso da bicicleta, complementada
pela educação no trânsito.

Definir Padrões de Uso e Ocupação do Solo / Estimular a Multifuncionalidade
dos Espaços Urbanos - O Zoneamento do Plano Diretor definirá a possibilidade de
convivência harmoniosa e complementar entre diferentes atividades, criando
espaços multi-funcionais, dinâmicos e vitais. Esta convivência reduz as
necessidades de deslocamento da população, aliviando o sistema viário e reduzindo
os custos públicos e privados.

O adensamento será controlado pelos índices urbanísticos, definindo o
potencial construtivo, a altura e os recuos das novas edificações.

Priorizar a Questão Habitacional - O tratamento da problemática habitacional
passa pela abordagem das áreas já ocupadas e pela oferta de novas áreas. Ou seja,
preconiza-se o reconhecimento da cidade informal – a cidade real, aceitando como
legítimas as soluções de moradia encontradas pela população de baixa renda. Nas
áreas já ocupadas, deverá ser executada a regularização fundiária onde for possível
e a relocação da população assentada em áreas de risco, áreas de preservação e
áreas de interesse social. A oferta de novas áreas deve simplificar as exigências
urbanísticas, sem, no entanto, comprometer os padrões de moradia. Deve também
buscar aproximar a habitação social das áreas já infra-estruturadas, evitando
localizações periféricas, e democratizando o acesso à terra e à moradia digna.

Planejar a Inclusão Social e a Redução das Desigualdades - O planejamento
da cidade de Itajaí deve ser focado na inclusão social, através das diversas políticas
públicas de desenvolvimento econômico, social e territorial. O Plano Diretor não
pode transformar-se em um instrumento de exclusão social e de concentração de
renda, mas, ao contrário, deve contribuir para a reduação das desigualdades e para
reverter a atual situação de segregação sócioespacial.

Assegurar a Função Social da Propriedade - Prevenir distorções e abusos na
utilização econômica da propriedade, coibindo o uso especultivo de imóveis urbanos
como reserva de valor, na sua sub-utilização ou não utilização, assegurando a
função social da propriedade, através do emprego dos instrumentos do Estatuto da
Cidade.

Reforçar a Gestão Democrática - Após o processo de revisão participativa do
Plano Diretor, deve-se continuar a exercitar a gestão democrática através de
mecanismos de planejamento participativo. A transformação do Núcleo Gestor em
Conselho de Gestão e Desenvolvimento Territorial permitirá a continuidade da
participação da sociedade na pactuação do desenvolvimento.

Considerações Finais
Itajaí, como vimos, é uma cidade com forte dinâmica econômica e

demográfica, localizada estrategicamente em um nó da rede de logística de uma
economia globalizada. Seu potencial de crescimento para os próximos anos é
enorme, mas há vários riscos de degradação ambiental, econômica e social que
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podem ser evitados com o planejamento, através do Plano Diretor de Gestão e
Desenvolvimento Territorial.

O processo que resultou no Plano Diretor de Gestão e Desenvolvimento
Territorial de Itajaí foi, sem dúvida, uma experiência válida de planejamento
participativo. Como tal, enfrentou as dificuldades decorrentes das limitações
temporais e da falta de prática em nosso país com este tipo de processo. Apesar
destas restrições, o Plano foi construído de forma coletiva com o Núcleo Gestor,
graças aos esforços e capacidade de seus integrantes e da equipe técnica da
SPDU, e com a consultoria de três universidades do estado, pactuando assim a
cidade desejada.

O Plano Diretor incorporou avanços significativos em relação à legislação
anterior, trazendo novas questões para o foco da discussão: a inclusão social
através do respeito à função social da cidade e da propriedade, e através da
inclusão dos instrumentos do Estatuto da Cidade, o planejamento participativo e a
gestão democrática com a participação da sociedade civil nos processos de decisão,
planejamento e gestão, o planejamento do território como um todo e não apenas da
área urbana e a preocupação com o patrimônio cultural e com a sustentabilidade
social, econômica e ambiental.

Como Projeto de Extensão, a revisão do Plano Diretor de Itajaí possibilitou a
aplicação de conhecimentos técnicos e científicos da Universidade em benefício da
sociedade, oportunizando também o aprendizado da prática do planejamento
participativo para os acadêmicos envolvidos.
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